
¹Art. 2º 
(...) 
§2º- Aos prestadores de serviço voluntário em área de atuação jurídica, no âmbito do MPMS, é 
vedado o concomitante exercício da advocacia pública ou provada, a realização de serviço 
voluntário ou estágio em escritório ou sociedade de advogados, ou qualquer outro órgão 
público. 
 

 

 

DECLARAÇÃO 

 
 

............................................................................................, portador(a) do RG nº 

......................... e do CPF nº ................................., DECLARO sob as penas da lei, 

para os fins dispostos no artigo 2º da Resolução nº 021/2009-PGJ, de 14.12.2009¹, 

que não exerço advocacia pública ou privada, bem como serviço voluntário ou 

estágio em escritório ou sociedade de advogados, ou qualquer outro órgão público. 

  Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

..............................................., ......... de ....................................... 20....... 

 

____________________________________ 

Nome do declarante 

 


